
 

 

 

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

CÓDIGO E-SFING: 912FCB5F5F3E36B630FA7C17E5A2ACD11D2331F5 
 
Processo de Licitação n. 63/2023 
Dispensa de Licitação n. 18/2023 
 
CONTRATADA: SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS DE SANTA CATARINA – SEBRAE/SC 
  
CNPJ nº: 82.515.859/0001-06 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DESENVOLVIMENTO E EXECUÇÃO 
DO PROGRAMA CIDADE EMPREENDEDORA NO MUNICÍPIO DE CELSO RAMOS. 
 
VALOR TOTAL: R$ 25.945,73 (vinte e cinco mil, novecentos e quarenta e cinco 
reais e setenta e três centavos) 
 
PREVISÃO LEGAL: Artigo 24, XIII da Lei 8666/93. 
 
Art. 24.  É dispensável a licitação:  

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou 
de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada 
detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;       
 
JUSTIFICATIVA:  
 
Cumpre destacar inicialmente o valor proposto no orçamento enquadra-se no 
disposto no art. 23, inciso XIII, da Lei nº. 8.666/93, mencionando a dispensa de 
licitação para contratação de serviços prestados por instituições de ensino e 
desenvolvimento institucional sem fins lucrativos, como SENAC. 
 
Ressalte-se que o prestador de serviço a ser contratado, o serviço brasileiro de 
apoio às micro e pequenas empresas de Santa Catarina – SEBRAE/SC, cumpre 
os requisitos necessários para que esteja configurada a dispensabilidade de 
licitação, uma vez que possui personalidade jurídica de direito privado e 
inquestionável reputação ético-profissional, não tem fins lucrativos e em suas 



 

 

 

finalidades consta ser uma instituição brasileira reconhecida que oferece as 
melhores soluções em educação profissional com eficiência. 
 
Destaca-se que há a informação de dotação orçamentária e disponibilidade 
financeira, para realizar a presente contratação.  
 
A instituição a ser contratada, encontra-se apta para o fornecimento do objeto a 
ser contratado conforme certidões negativas apensadas.  
 
Nota-se que o valor da contratação está dentro da realidade do mercado, com 
isto, objetiva-se atender aos princípios da legalidade, economicidade e 
celeridade, realizando a presente contratação.  
 
Assim, com fundamento nos artigos supracitados da Lei nº. 8.666/93 apresenta-
se a justificativa para ratificação e demais considerações que por ventura se 
fizerem necessárias. 

 
Celso Ramos, 19 de abril de 2023.   
 
 

            
                            Sideney de Souza    
          Secretário Municipal de Administração e Finanças    

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 

 
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
Processo de Licitação n. 63/2023 
Dispensa de Licitação n. 18/2023 
 
CONTRATADA: SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS DE SANTA CATARINA – SEBRAE/SC 
  
CNPJ nº: 82.515.859/0001-06 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DESENVOLVIMENTO E EXECUÇÃO 
DO PROGRAMA CIDADE EMPREENDEDORA NO MUNICÍPIO DE CELSO RAMOS. 
 
VALOR TOTAL: R$ 25.945,73 (vinte e cinco mil, novecentos e quarenta e cinco 
reais e setenta e três centavos) 
 
PREVISÃO LEGAL: Artigo 24, XIII da Lei 8666/93. 
 
Celso Ramos, 19 de abril de 2023.   
 
 
 

                    Luizangelo Grassi 
                    Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 
 

 
PARECER JURÍDICO 

 
Processo de Licitação n. 63/2023 
Dispensa de Licitação n. 18/2023 
 

EMENTA: Dispensa de licitação para contratação de instituição de 

ensino prestadora de serviço que se caracteriza como de desenvolvimento 

institucional sem fins lucrativos. 

A contratação por dispensa de licitação com fulcro no artigo 24, XIII 

da Lei 8666/93, deve ser precedida de definição do objeto e motivação da 

dispensa, quanto ao ato legal e quanto às especificações do objeto, além da 

comprovação de que a instituição de ensino prestadora do serviço se caracteriza 

como de desenvolvimento institucional sem fins lucrativos 

Além disso, deve haver previsão orçamentária para tanto. 

Quanto ao contrato, é necessário exigir as certidões de regularidade 

fiscal. 

Considerando que todos os requisitos foram observados e 

cumpridos, o parecer é pela legalidade do processo em apreço. 

Após a elaboração do ato de dispensa, o mesmo deve ser submetido 

à autoridade competente para homologação. Em seguida, deve ser providenciada 

a publicação do contrato, nos termos do art. 61, parágrafo único da Lei 8666/93. 

É nosso parecer salvo melhor entendimento. 
 

  Celso Ramos, 19 de abril de 2023.   
 
  

 
 

 João Guilherme Biscaro 
OAB – SC 28.375 


